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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
DECRETO Nº 040/2021 DE 24 DE MARÇO DE 2021 
Institui os Direitos de Liberdade Econômica e dispõe sobre a regulamentação 
da classificação de risco das atividades econômicas para fins de 
Licenciamento Municipal. 
O Prefeito Municipal de Altônia, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela L ei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006 e suas atualizações, quanto ao tratamento diferenciado e 
favorecido às empresas de pequeno porte e às microempresas, a ser 
dispensado pelo município no âmbito de suas atribuições; 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, a 
qual Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 22, de 22 de junho de 
2010, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, que dispõe 
sobre regras a serem seguidas quanto às pesquisas prévias e à 
regulamentação da classificação de risco da atividade para a concessão do 
Alvará de Funcionamento Provisório ou Definitivo de empresários  e de 
sociedades empresárias de qualquer porte, atividade econômica ou 
composição societária, no  âmbito da Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM; 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 51, de 11 de junho de 
2019, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, que versa 
sobre a definição de baixo risco para os fins da Medida Provisória nº 881, de 
30 de abril de 2019; 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 13.726/2018, que 
racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
DECRETA: 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°: Fica instituída a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica que 
estabelece normas para facilitar a livre iniciativa de particulares e sobre a 
atuação do município como agente normativo e regulador. 
§ 1º O disposto neste Decreto será observado na aplicação e na 
interpretação do direito civil, empresarial, econômico, urbanístico e do 
trabalho nas relações jurídicas que se encontrem no seu âmbito de aplicação 
e na ordenação pública, inclusive registros públicos, trânsito, transporte e 
proteção ao meio ambiente. 
§ 2º Interpretam-se em favor da liberdade econômica, da boa-fé e do 
respeito aos contratos, aos investimentos e à propriedade todas as normas 
de ordenação pública sobre atividades econômicas privadas. 
Art. 2°: São princípios que norteiam o disposto neste Decreto: 
I - a liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas;  
II - a boa-fé do particular perante o Poder Público; 
III - a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de 
atividades econômicas; e  
IV - o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Estado. 
Capítulo II 
DA DECLARAÇÃO DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA 
Art. 3°: São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o 
desenvolvimento e o crescimento econômico do país, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal: 
I - desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha, 
exclusivamente, de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, 
sem a necessidade de quaisquer atos públicos de liberação da atividade 
econômica; 
II - desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana, 
inclusive feriados, observadas: 
a) as normas de proteção ao meio ambiente, incluídas as de repressão à 
poluição sonora e à perturbação do sossego público; 
b) as restrições advindas de contrato, de regulamento condominial ou de 
outro negócio jurídico, bem como as decorrentes das normas de direito real, 
incluídas as de direito de vizinhança; e 
c) a legislação trabalhista. 
III - receber tratamento isonômico de órgãos e de entidades da administração 
pública quanto ao exercício de atos de liberação da atividade econômica, 
hipótese em que o ato de liberação estará vinculado aos mesmos critérios de 
interpretação adotados em decisões administrativas análogas anteriores, 
observado  o disposto em regulamento; 
IV - gozar de presunção de boa-fé nos atos praticados no exercício da 
atividade econômica, para os quais as dúvidas de interpretação do direito 
civil, empresarial, econômico e urbanístico serão resolvidas de forma a 
preservar a autonomia privada, exceto se houver expressa disposição legal 
em contrário; 
V - desenvolver, executar, operar ou comercializar novas modalidades de 
produtos e de serviços quando as normas infralegais se tornarem 
desatualizadas por força de desenvolvimento tecnológico consolidado 
internacionalmente, nos termos estabelecidos em regulamento, que 
disciplinará os requisitos para aferição da situação concreta, os 
procedimentos, o momento e as condições dos efeitos; 
VI - ter a garantia de que, nas solicitações de atos públicos de liberação da 
atividade econômica que se sujeitam ao disposto neste Decreto, 
especificamente as de conceito estabelecido no inciso I do art. 5º deste 
Decreto, apresentados todos os elementos necessários à instrução do 
processo, o particular será cientificado expressa e imediatamente do prazo 
máximo estipulado para a análise de seu pedido e de  que, transcorrido o 
prazo fixado, o silêncio da autoridade competente importará aprovação tácita 

para todos os efeitos, ressalvadas as hipóteses expressamente vedadas em 
lei; 
VII - não ser exigida pela administração pública direta ou indireta certidão 
sem previsão expressa em lei. 
§ 1º O prazo a que se refere o inciso VI deste artigo será definido pelo órgão 
ou pela entidade da administração pública solicitada, observados os 
princípios da impessoalidade e da eficiência e os limites máximos 
estabelecidos em regulamento. 
§ 2º Para os fins definidos no inciso VI deste artigo, é ilegal delimitar prazo 
de validade de certidão emitida sobre fato imutável, inclusive sobre óbito. 
Capítulo III 
DA REGULAMENTAÇÃO DE GRAU DE RISCO DE ATIVIDADES 
ECONÔMICAS 
Art. 4°: Fica regulamentada a tabela de grau de risco baixo "A" das 
atividades econômicas constantes no Anexo I, deste Decreto, para fins da 
inscrição no Cadastro Municipal e da dispensa de exigência de atos públicos 
de liberação para operação ou funcionamento de atividade econômica, 
conforme estabelecido  no art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 13.874, de 20 de 
setembro de 2019 e demais legislações correlatas. 
§ 1º A dispensa de atos públicos de liberação da atividade econômica não 
exime as pessoas naturais e jurídicas do dever de observar as demais 
obrigações estabelecidas pela legislação. 
§ 2º Para efeito deste artigo, adotar-se-á a Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas - CNAE do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica - IBGE. 
Art. 5°: A classificação de grau de risco de atividade econômica, para fins de 
padronização de redação, passa a ser denominadas pelo Poder Público 
Municipal de Altônia como: 
I - baixo risco ou "baixo risco A": a classificação de atividades para os fins do 
art. 3º, § 1º, incisos II e III, da Lei Federal nº 1 3.874, de 20 de setembro de 
2019, cujo efeito específico e exclusivo é dispensar a necessidade de atos 
públicos de liberação da atividade econômica para plena e continua 
operação e funcionamento do estabelecimento, exigindo-se efetuarem 
inscrição no Cadastro Municipal; 
II - médio risco ou "baixo risco B": a classificação de atividades cujo grau de 
risco não seja considerado  alto e que não se enquadrem no conceito de 
baixo risco ou "baixo risco A" do inciso I deste artigo, cujo efeito é permitir, 
automaticamente após o ato do registro, a emissão de Licença Provisória 
para Localização e Funcionamento para início da operação do 
estabelecimento, conforme previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
novembro de 2006, na Lei nº 11.598, de 3 dezembro de 2007, e no decreto 
municipal que regulamenta a concessão das inscrições e das de licenças; 
III - alto risco: as atividades econômicas assim definidas por outras 
legislações de esfera Municipal, Estadual e Federal emitidas pelos 
respectivos entes competentes, em atendimento aos requisitos de segurança 
sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, as 
quais exigem vistoria prévia por parte dos órgãos e das entidades 
responsáveis pela emissão de licenças e autorizações antes do início da 
atividade. 
Art. 6°: Para fins de atender a classificação de risco contida no inciso I, do 
art. 5º deste Decreto, a atividade econômica somente será qualificada como 
de baixo risco ou "baixo risco A" quando: 
I - executada em área sobre a qual o seu exercício é plenamente regular, 
conforme determinações do zoneamento urbano aplicável, incluindo a 
legislação municipal ou nos termos do art. 7º da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006, quando instaladas em área ou edificação desprovidas de 
regulação fundiária, imobiliária e edilícia, inclusive habite-se; ou 
II - exploradas em estabelecimento inócuo ou virtual, assim entendido 
aquele: 
a) exercido na residência do empresário, titular ou sócio, na hipótese em que 
a atividade não gere grande circulação de pessoas; ou 
b) em que a atividade exercida for tipicamente digital, de modo que não exija 
estabelecimento fisico para a sua operação. 
Art. 7°: Para estabelecimentos que possuam uma ou mais atividades 
econômicas classificadas como "Alto Risco", a Licença de Localização e 
Funcionamento será concedida após a obtenção das licenças exigíveis pelos 
respectivos órgãos competentes. 
Art. 8°: A classificação geral das atividades econômicas para fins de 
dispensa dos atos públicos, caracterizada pelo grau de risco Baixo ou Baixo 
A, conforme a definição do inciso I, do art. 5º, consta em tabela específica no 
Anexo I deste Decreto, assegurando a liberação de exercício da atividade 
econômica após a inscrição no cadastro municipal. 
§ 1º O contribuinte dispensado do licenciamento que alterar ou incluir 
atividade não classificada como "baixo risco A" deverá solicitar a licença, na 
forma prevista na legislação municipal, sob pena de sofrer as sanções legais. 
§ 2º A pedido do contribuinte, a Fazenda Pública poderá emitir o Termo de 
Dispensa da licença ou a Licença para Localização e Funcionamento, sujeito 
à taxa de expediente. 
Art. 9°: Compete ao órgão ambiental a classificação de riscos relativos ao 
licenciamento ambiental e ao órgão de vigilância sanitária municipal a 
classificação de riscos relativos ao licenciamento sanitário. 
Art. 10: Compete ao contribuinte implantar e manter as adequadas condições 
sanitárias, ambiental e de segurança, relativas às suas atividades 
econômicas, conforme prevê as legislações específicas de cada órgão, 
podendo o mesmo ser responsabilizado pelas condições legalmente 
previstas. 
Art. 11: A dispensa da concessão da licença não alcança a dispensa da 
inscrição no Cadastro Municipal, estes permanecendo obrigatórios, conforme 
Decreto que regulamenta a concessão da inscrição e das licenças. 
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Art. 12: Relativo ao procedimento para a dispensa de ato público de 
licenciamento no âmbito do Município de Altônia, as pessoas fisicas ou 
jurídicas que exerçam atividade econômica classificada como "baixo risco A", 
devem atender às seguintes etapas: 
I - solicitação da consulta de atividade econômica; 
II - emissão da inscrição municipal quando deferida a consulta; 
III - apresentação do Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros - 
CLCB ou Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros - CVCB, conforme 
prevê Lei nº 19.449/2018 do Governo do Estado do Paraná; 
IV - emissão do Termo de Dispensa da Licença. 
Art. 13: Por ocasião da realização da respectiva inscrição municipal, sendo 
cabível a dispensa de ato público de licenciamento será comunicada a 
Fiscalização Municipal para os procedimentos fiscalizatórios adequados ao 
tipo do estabelecimento quando: 
I - verificar-se a realização de atividade diferente da requerida e autorizada 
pela Administração Pública; 
II - por medida preventiva, a bem da higiene, da preservação ambiental, da 
moral, do sossego, da prevenção e segurança no combate a incêndio e 
segurança pública; 
III - forem prestadas falsas informações no processo de requerimento da 
licença; 
IV - os processos de inscrição ou alteração no Cadastro Municipal forem 
instruídos com a falta de documentos ou documentos falsos ou adulterados. 
Art. 14: Constatado que o contribuinte dispensado de licenciamento, não 
atende ao disposto nos artigos deste decreto, será lavrado Termo de 
Cancelamento da Dispensa da Licença e encaminhado a Fiscalização para 
notificação do contribuinte, bem como para as providências fiscalizatórias. 
Parágrafo único. Para os efeitos legais, o contribuinte com o Termo de 
Cancelamento da Dispensa da Licença fica equiparado ao contribuinte não 
licenciado, com os devidos registros no seu cadastro. 
Art. 15: Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Altônia, Estado do Paraná, em 24 de 
março de 2021. 
Claudenir Gervasone  
Prefeito Municipal 
ANEXO I - DECRETO Nº 041/2021 DE 24 DE MARÇO DE 2021 
CLASSIFICAÇÃO GERAL DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS COM GRAUS 
DE RISCO BAIXO "A". 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 005/2021 
Referente: CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2019 
EMENTA: Convoca Candidato aprovados ao cargo de; PSICÓLOGO, no 
Concurso Público nº. 001/2019. 
CONSIDERANDO: Aposentadoria da senhora Carmem Maria Noivo Navarro, 
na qual ocupava o cargo de Psicólogo e a desistência dos candidatos 
convocados nos Editais de Convocação n.º 003 e 004/2021; 
CLAUDENIR GERVASONE - Prefeito do Município de Altônia, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições e tendo em vista o resultado do 
Concurso Público Municipal nº. 001/2019, homologado pelo Decreto n.º 
234/2019 de 19 de novembro de 2019. Convoca o candidato aprovado, 
abaixo nominada, para entrega dos documentos comprobatórios, exames 
médicos e avaliações, no período de 26/03/2021 a 25/04/2021, das 08:00 as 
11:30 e das 13:00 as 17:30horas, no Paço Municipal, sito a Rua Rui 
Barbosa, n.º 815, Divisão de Recursos Humanos, Sala 15.  
PSICÓLOGO. 

ORDEM. NOME DO CANDIDATO. INSCRIÇÃO 
04 TAINARA PRADO PARREIRA 619709 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS (CÓPIA 
SIMPLES) ACOMPANHADO DOS ORIGINAIS: 
1) Uma fotografia 3 x 4 recente. Tirada de frente; 
2) Certidão de Nascimento ou Casamento do candidato; 
3) Certidão de Nascimento dos Filhos Menores; 
4) Cédula de Identidade (RG); 
5) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
6) Título de Eleitor e comprovante da última votação ou Certidão de 
Quitação Eleitoral; 
7) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação para os 
candidatos do sexo masculino; 
8) Carteira de Trabalho e Número do PIS - (CTPS - folha de 
identificação frente e verso); 
9) Comprovantes de Escolaridade exigida; 
10)  Cópia da identidade sanguínea;  
11) Comprovante de endereço atualizado (últimos 60 dias, contados 
da convocação); 
12) Certidão negativa de antecedentes criminais fornecida pela 
Justiça Estadual (Instituto de Identificação do Paraná) e Justiça Federal, 
onde o candidato residiu nos últimos 5 (cinco) anos; 
13) Certidão Negativa de que o candidato encontra-se no pleno 
exercício de seus direitos políticos e não responde ou respondeu por crime 
eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o 
candidato for ou esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos; 
14) Certidão que comprove estar em dia com suas obrigações junto à 
Receita Federal; 
15) Declaração emitida pelo próprio candidato (Reconhecida firma em 
Cartório) de que não está recebendo proventos de aposentadoria de cargo 

público e/ou emprego da função pública, ressalvados os cargos públicos 
acumuláveis na atividade, previstos na Constituição Federal; 
16) Declaração de acumulação de cargo, emprego ou função pública 
quando for o caso, ou negativa de acumulação, para fins do disposto no art. 
37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal. 
17) Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio; 
18) Comprovante de abertura de conta salário na Caixa Econômica 
Federal, contendo o número da agência e conta; 
19) Atestado médico comprovando aptidão física e mental, após 
exames médicos admissionais definidos pela Prefeitura Municipal de Altônia. 
Fica credenciado através deste Edital, o médico Dr. ROBLEDO RUARO – 
Médico – Medicina do Trabalho – CRM nº. 17742, que atende na QS Clínica, 
com sede à Rua Olavo Bilac, 132 na Cidade de Altônia, fone (44) 3659-1672, 
para a realização de exame(s) admissional(is) ao(s) convocado(s) por este 
Edital, que na data agendada deverá apresentar os seguintes exames; 

 
PSICÓLOGO 

 
- HEMOGRAMA COMPLETO  
- GLICEMIA EM JEJUM 
- ULTRASSON DE OMBRO DOMINANTE (com Laudo) 
- ULTRASSON DE PUNHO DOMINANTE (com Laudo) 
- RAIO X DE COLUNA LOMBO SACRA (com Laudo) 
- CONSULTA OCUPACIONAL 
 

• O exame admissional, exames médicos relacionados e eventuais 
solicitações do perito, serão custeados pelo próprio candidato(a).  

Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 25 de março de 2021. 
CLAUDENIR GERVASONE  
Prefeito Municipal 
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